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QUESTÕES 15 e 19

Prof. Paula Bervian

Questão 15

São disciplinados no Decreto Federal n. 11.129/2022 exceto:

(A) O programa de integridade.

B) O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.

(C) O acordo de leniência.

(D) O PAR- Processo Administrativo de Responsabilização.

(E) A responsabilização subjetiva administrativa e civil de pessoas físicas pela
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

Gabarito: Letra E.

Comentário:

a) Está previsto no artigo. 56 e 57 do Decreto Federal n. 11.129/2022.

b) Está previsto no artigo. 58 e seguintes do Decreto Federal n. 11.129/2022..

c) Está previsto no artigo. 32 e seguintes do Decreto Federal n. 11.129/2022.

d) Está previsto no artigo. 4º e seguintes do Decreto Federal n. 11.129/2022.

e) Gabarito da questão. Diverge do disposto no artigo 1º do Decreto, veja:

Art. 1º Este Decreto regulamenta a responsabilização objetiva administrativa e civil
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou
estrangeira, de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Questão 19

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm


A suspensão do exercício da atividade de tratamento dos dados pessoais a que se
refere infracão pelo período máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período
e a proibição parcial ou total do exercício de atividades relacionadas a tratamento de
dados constituem, nos termos da Lei Geral de Proteção de dados Pessoais:

(A) penas aplicáveis pelos agentes de tratamento de dados.

(B) sancões administrativas aplicáveis pela autoridade nacional.

(C) sanções disciplinares aplicáveis pela Ouvidoria da Casa Civil.

(D) infrações cometidas à LGPD.

(E) punições aplicáveis pela Corregedoria da ANPD.

Gabarito: Letra B

Comentário: A afirmação trata-se de uma sanção administrativa aplicada pela
autoridade nacional, veja:

Art. 52. Os agentes de tratamento de dados, em razão das infrações cometidas às
normas previstas nesta Lei, ficam sujeitos às seguintes sanções administrativas
aplicáveis pela autoridade nacional:

XI - suspensão do exercício da atividade de tratamento dos dados pessoais a que se
refere a infração pelo período máximo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual
período;

As demais afirmativas estão incorretas.
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